
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.666 - RJ (2017/0123650-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO MORADA S/A 
ADVOGADOS : ROBERTO DONATO BARBOZA PIRES DOS REIS  - RJ019791 
   FÁBIO GRADEL FERREIRA  - RJ085302 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. GREVE 
BANCÁRIA. RECOLHIMENTO POSTERIOR DAS CUSTAS RECURSAIS. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO DA DATA DO TÉRMINO 
DO MOVIMENTO PAREDISTA. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE DA JUNTADA DO RECOLHIMENTO. PRECEDENTES. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 5 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE INTIMAÇÃO 
PARA RECOLHIMENTO DAS CUSTAS.
1. É cediço nesta Corte que  a  greve  de  bancários constitui  justo  impedimento  ao 
recolhimento do preparo, desde que efetivamente  impeça  a  parte  de assim 
proceder, circunstância que deve  ser  manifestada  e  comprovada  no  ato  da  
interposição  do respectivo recurso, com o posterior pagamento das custas e a 
juntada da  respectiva  guia  aos  autos  no  dia  subsequente ao término do 
movimento grevista (ou no prazo eventualmente fixado pelo respectivo Tribunal via 
portaria), sob pena de preclusão. Contudo, faz-se necessária a informação sobre a 
data do término da paralisação, o que não ocorreu quando da juntada do referido 
comprovante de pagamento na hipótese, impedindo, assim, a aferição da 
tempestividade do recolhimento das custas, não sendo possível afastar a pena de 
deserção.
2. Somente nas razões do presente agravo interno a agravante consignou 
expressamente em seu arrazoado a suposta data do término da greve dos bancos, 
que seria dia 11/10/2013 (sexta-feira), informação que não constou quando da 
juntada aos autos do recolhimento das custas, não sendo possível fazê-lo agora em 
razão da preclusão consumativa. Por outro lado, a data do recolhimento das custas 
consta como dia 14/10/2013, segunda-feira (fl. 457 e-STJ), e a data da juntada 
somente se deu dia 15/10/2013, terça-feira, e não no primeiro dia útil seguinte à 
suposta data do término da greve, o que já descaracterizaria a tempestividade da 
juntada.
3. O recurso especial foi interposto na égide do CPC/1973, o que impossibilita a 
intimação prevista no art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, nos termos do Enunciado 
Administrativo nº 5 do STJ, segundo o qual "Nos recursos tempestivos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016), não caberá a abertura de prazo prevista no art. 932, 
parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC". Ressalte-se que na égide 
do CPC/1973, a jurisprudência já entendia que o  preparo  insuficiente  ensejava  a 
intimação, com a abertura de prazo  para  a  sua  complementação,  o  que  não 
ocorria na falta da comprovação do preparo no ato da interposição do recurso, 
consoante o disposto no § 2º do art. 511 do CPC/1973.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Senhores Ministros Francisco 
Falcão, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de outubro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.666 - RJ (2017/0123650-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BANCO MORADA S/A 
ADVOGADOS : ROBERTO DONATO BARBOZA PIRES DOS REIS  - RJ019791 
   FÁBIO GRADEL FERREIRA  - RJ085302 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por BANCO MORADA S/A em face de decisão de minha 

lavra resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO 
PORTE DE REMESSA E RETORNO DOS AUTOS. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 
187 DO STJ. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE DO CPC/1973. 
INAPLICABILIDADE DA INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. 
ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS NºS 2 E 5 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando que não juntou o porte de 

remessa e retorno dos autos quando da interposição do recurso especial em razão da greve geral 

dos bancos e das resoluções e portarias dos tribunais juntadas aos autos prorrogando os prazos 

para juntada até o dia útil após o término da greve. Assim, tendo a greve geral terminado em 

11/10/2013, o comprovante teria sido juntado em 14/10/2013, primeiro dia útil seguinte, o que 

afastaria a pena de deserção, informações que teriam sido alegadas no recurso especial e no 

agravo como questão preliminar. Aduz, outrossim, a possibilidade de intimação para o 

recolhimento, na forma dos arts. 1.007, § 4º, do CPC/2015 e 511, § 2º, e 515, § 4º, do CPC/1973, 

bem como dos princípios constitucionais do devido processo legal, acesso à Justiça, direito de 

petição, e da instrumentalidade das formas previsto no art. 154 do CPC/1973.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

Sem impugnação.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.666 - RJ (2017/0123650-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. GREVE 
BANCÁRIA. RECOLHIMENTO POSTERIOR DAS CUSTAS 
RECURSAIS. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO DA 
DATA DO TÉRMINO DO MOVIMENTO PAREDISTA. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DA 
JUNTADA DO RECOLHIMENTO. PRECEDENTES. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA ÉGIDE DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 5 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE INTIMAÇÃO 
PARA RECOLHIMENTO DAS CUSTAS.
1. É cediço nesta Corte que  a  greve  de  bancários constitui  justo  impedimento  ao 
recolhimento do preparo, desde que efetivamente  impeça  a  parte  de assim 
proceder, circunstância que deve  ser  manifestada  e  comprovada  no  ato  da  
interposição  do respectivo recurso, com o posterior pagamento das custas e a 
juntada da  respectiva  guia  aos  autos  no  dia  subsequente ao término do 
movimento grevista (ou no prazo eventualmente fixado pelo respectivo Tribunal via 
portaria), sob pena de preclusão. Contudo, faz-se necessária a informação sobre a 
data do término da paralisação, o que não ocorreu quando da juntada do referido 
comprovante de pagamento na hipótese, impedindo, assim, a aferição da 
tempestividade do recolhimento das custas, não sendo possível afastar a pena de 
deserção.
2. Somente nas razões do presente agravo interno a agravante consignou 
expressamente em seu arrazoado a suposta data do término da greve dos bancos, 
que seria dia 11/10/2013 (sexta-feira), informação que não constou quando da 
juntada aos autos do recolhimento das custas, não sendo possível fazê-lo agora em 
razão da preclusão consumativa. Por outro lado, a data do recolhimento das custas 
consta como dia 14/10/2013, segunda-feira (fl. 457 e-STJ), e a data da juntada 
somente se deu dia 15/10/2013, terça-feira, e não no primeiro dia útil seguinte à 
suposta data do término da greve, o que já descaracterizaria a tempestividade da 
juntada.
3. O recurso especial foi interposto na égide do CPC/1973, o que impossibilita a 
intimação prevista no art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, nos termos do Enunciado 
Administrativo nº 5 do STJ, segundo o qual "Nos recursos tempestivos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016), não caberá a abertura de prazo prevista no art. 932, 
parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC". Ressalte-se que na égide 
do CPC/1973, a jurisprudência já entendia que o  preparo  insuficiente  ensejava  a 
intimação, com a abertura de prazo  para  a  sua  complementação,  o  que  não 
ocorria na falta da comprovação do preparo no ato da interposição do recurso, 
consoante o disposto no § 2º do art. 511 do CPC/1973.
4. Agravo interno não provido.

  

VOTO
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O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 

3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida. 

Inicialmente, registro a impossibilidade de análise de dispositivos e princípios 

constitucionais em sede de agravo em recurso especial, nem mesmo para fins de 

prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal no 

âmbito do recurso extraordinário.

Da análise dos autos, verifica que, nas razões do recurso especial, a recorrente, ora 

agravante, protestou (fls. 432 e-STJ) por juntada posterior da GRU relativa às custas em razão 

da greve nacional dos bancários, até o primeiro dia útil seguinte ao término da greve, conforme 

portaria TRF 2-PTP-2013/0069 de 1º/10/2013, Resolução STF 511/2013, e notícia do site do STJ 

prorrogando os prazos para recolhimento das custas processuais, documentos anexados ao 

recurso especial (fls. 451-454 e-STJ). A recorrente juntou em 15/10/2013 o comprovante do 

recolhimento do preparo recursal, conforme se verifica às fls. 456 e-STJ.

É cediço nesta Corte que,  a  greve  de  bancários constitui  justo  impedimento  ao 

recolhimento do preparo, desde que efetivamente  impeça  a  parte  de assim proceder, 

circunstância que deve  ser  manifestada  e  comprovada  no  ato  da  interposição  do respectivo 

recurso, com o posterior pagamento das custas e a juntada da  respectiva  guia  aos  autos  no  

dia  subsequente ao término do movimento grevista (ou no prazo eventualmente fixado pelo 

respectivo Tribunal via portaria), sob pena de preclusão. Contudo, faz-se necessária a informação 

sobre a data do término da paralisação, o que não ocorreu quando da juntada do referido 

comprovante de pagamento na hipótese, impedindo, assim, a aferição da tempestividade do 

recolhimento das custas, não sendo possível afastar a pena de deserção.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
DECLARATÓRIA E  CONDENATÓRIA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  
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NEGOU  PROVIMENTO  AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS 
REQUERIDOS. 
1.  Aplica-se  ao  exame  de  admissibilidade do recurso especial em comento  o 
CPC/73, nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 desta Corte:   "aos   
recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973 (relativos  a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos  os  requisitos  de 
admissibilidade na forma nele prevista, com  as  interpretações  dadas,  até  então,  
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça". 

2.   Consoante  entendimento  desta  Corte,  a  greve  de  bancários 

constitui  justo  impedimento  ao recolhimento do preparo, desde que 

efetivamente  impeça  a  parte  de assim proceder, circunstância que deve  

ser  manifestada  e  comprovada  no  ato  da  interposição  do respectivo 

recurso, com o posterior pagamento das custas e a juntada da  respectiva  

guia  aos  autos  no  dia  subsequente ao término do movimento grevista 

(ou no prazo eventualmente fixado pelo respectivo Tribunal via portaria), 

sob pena de preclusão. Precedentes. 

3.  O  preparo  insuficiente  enseja  a intimação, com a abertura de prazo  

para  a  sua  complementação,  o  que  não ocorre na falta da comprovação  

do preparo no ato da interposição do recurso, consoante o disposto no § 2º 

do art. 511 do CPC/1973. Precedentes. 
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 258.059/SP, Rel. Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 28/08/2017) (grifei)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PORTE  DE REMESSA E 
RETORNO. PAGAMENTO  EXTEMPORÂNEO.  GREVE DOS BANCÁRIOS. 
INFORMAÇÃO A RESPEITO DO  FIM  DA  PARALISAÇÃO.  
INEXISTÊNCIA.  
1.  "A greve dos bancários constitui  justo  impedimento  ao recolhimento do 
preparo, desde que efetivamente  impeça  a  parte  de assim proceder, 
circunstância que deve  ser  manifestada  e  comprovada  no  ato  da  
interposição  do respectivo recurso, com o posterior pagamento das custas e a 
juntada da  respectiva  guia  aos  autos,  no  dia subsequente ao término do 
movimento grevista (ou no prazo eventualmente fixado pelo respectivo Tribunal  
via  portaria),  sob  pena  de  preclusão" (AgRg nos EREsp 1.002.237/SP,  Rel.  
Ministra  Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe de 20/11/2012). 

2.  Hipótese  em que, embora os comprovantes de pagamento referentes ao  

porte  de  remessa  e  retorno  tenham  sido juntados aos autos, ocasião em 

que a recorrente informou a ocorrência da greve e, assim, a razão da 

extemporaneidade, nota-se não haver informação a respeito do fim do 

prazo da paralisação. 

3. Caso em que não há como concluir pela tempestividade do pagamento do 

porte, pois os documentos apresentados por ocasião da juntada dos 

comprovantes   não  contêm  notícia  do  dia  em  que  reiniciado  o 

expediente bancário. 
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.019.691/SP, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 09/08/2017) (grifei) 

Registro, outrossim, que somente nas razões do presente agravo interno a agravante 

consignou expressamente em seu arrazoado a suposta data do término da greve dos bancos, que 
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seria dia 11/10/2013 (sexta-feira), informação que não constou quando da juntada aos autos do 

recolhimento das custas, não sendo possível fazê-lo agora em razão da preclusão consumativa. 

Por outro lado, a data do recolhimento das custas consta como dia 14/10/2013, segunda-feira (fl. 

457 e-STJ), e a data da juntada somente se deu dia 15/10/2013, terça-feira, e não no primeiro dia 

útil seguinte à suposta data do término da greve, o que já caracterizaria a intempestividade da 

juntada.

O recurso especial foi interposto na égide do CPC/1973, o que impossibilita a intimação 

prevista no art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, nos termos do Enunciado Administrativo nº 5 do STJ, 

segundo o qual "Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a abertura de 

prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC". 

Ressalte-se que na égide do CPC/1973, a jurisprudência já entendia que o  preparo  insuficiente  

ensejava  a intimação, com a abertura de prazo  para  a  sua  complementação,  o  que  não 

ocorria na falta da comprovação do preparo no ato da interposição do recurso, consoante o 

disposto no § 2º do art. 511 do CPC/1973.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0123650-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.108.666 / 
RJ

Números Origem:  05060718920004025101  200051015060716  9600630127  9900659848

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO MORADA S/A 
ADVOGADOS : ROBERTO DONATO BARBOZA PIRES DOS REIS  - RJ019791 

 FÁBIO GRADEL FERREIRA  - RJ085302 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO MORADA S/A 
ADVOGADOS : ROBERTO DONATO BARBOZA PIRES DOS REIS  - RJ019791 

 FÁBIO GRADEL FERREIRA  - RJ085302 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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